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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 41ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos 14(décimo quarto) dia do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 41ª (quadragésima-primeira) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Presente a Defensora Pública: Dra. Divani Queiroz. Na pauta de convocação, constou: I. Análise dos Processos nºs 1224060021570 e 1224060021588, encaminhados na última reunião para as Conselheiras/relatoras Dras. Maria Auxiliadora S. B. Teixeira e Tereza Cristina A. Ferreira, respectivamente. II. Proposta de Alteração da Lei Complementar nº 26/2006; III. Sugestões para Proposta do Curso de Formação para os 30 Defensores Públicos recém-nomeados. IV. Assinatura das Atas anteriores. V - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, e inicialmente indagou sobre o material distribuído na última reunião acerca do Curso de Formação, a Conselheira Dra. Liliana relatou o que ocorreu na última reunião sobre o assunto e a Presidente sugeriu remarcar outra data para discussão sobre o material do Curso o que foi aceito por todos. Em seguida a Presidente começou a esclarecer  porque incluiu na pauta a alteração da Lei Complementar nº 26/06. Inicialmente colocou que a vedação legal quanto à percepção da substituição para os cargos da Administração Superior da DPE, entendimento, inclusive, esboçado pela Procuradoria Geral do Estado, e que em decorrência dos prejuízos pecuniários os defensores não querem assumir os cargos. A Presidente relatou, inclusive, que teve prejuízos por não ter recebido a substituição pelo cargo. Esclarece a Presidente que a alteração à LC 26/06 propõe a retirada da incompatibilidade constante da alínea ”b” do art. 150 da mencionada Lei.  A Conselheira Dra. Auxiliadora indagou se com a proposta de alteração  regulariza essa situação. A Conselheira Dra. Célia entende que casos pretéritos de substituições foram feitos sob a égide da anterior Lei Orgânica da DPE. A Presidente esclarece sobre o pedido da Associação para pagamento de diária aos Defensores Públicos, alegando que a Lei Complementar 26/06, no § 1º do art. 150 veda o pagamento pelo que foi proposta a retirada da proibição do texto desta Lei, no Projeto de Lei Complementar nº 81/06, em trâmite na Assembléia Legislativa. Dentre outras propostas constante da alteração pela Presidente, também, foi dito que foi inserido no texto do referido Projeto de Lei o exame de DNA como competência institucional da DPE. Também foi colocada a proibição do trabalho de parentes por questão de nepotismo. Pela Presidente foi dito que manteve contato com a Presidente da Associação, tendo esta demonstrado a necessidade de se colocar para a classe a proposta de alteração da LC 26/06 e a discussão do orçamento. Pela Conselheira Dra. Liliana foi dito que existem comentários sobre o Orçamento, no sentido de que cada Deputado poderá aprovar 400 (quatrocentos) milhões no referido Projeto de Orçamento, através de Emendas. A Presidente solicitou apoio do Conselho junto à Assembléia para aprovar as referidas alterações à Lei Orgânica da DPE. Pela Conselheira Dra Tereza foi colocada a dificuldade de aprovar todas as propostas, que a DPE precisa de mais suporte e que o Conselho deve estar mais imbuído. Que não concorda com a substituição, que não está convencida de que o subsídio é uma coisa ruim, ressaltou que é uma tese pessoal, alegou, ainda, que a DPE fica sujeita a entendimentos incongruentes. Foi dito, ainda, pela Dra. Tereza que concorda com a proposta de Dra. Laura de submeter à classe a proposta de alteração da LC e encaminhá-la ao Governo. Que só não concorda com a urgência. Prefere que não haja urgência e se tente reverter essa situação para subsídio. Alegou, também a necessidade de se colocar o Corregedor Geral no mesmo patamar do Subdefensor Público-Geral. Tanto a Presidente como a Conselheira Dra. Liliana indagaram a Dra. Tereza que, como candidata ao cargo de Defensor Público-Geral, acha que vai conseguir montar sua equipe sem a percepção da substituição para os cargos? Ainda, pela Conselheira Dra. Liliana foi dito que o caso da Dra. Mônica deveu-se à urgência, invocando preceito de rito processual o “periculum in mora”. Pela Dra. Tereza foi reiterado que concorda com o encaminhamento só discorda da urgência. Pela Conselheira Auxiliadora foi perguntado a Dra. Tereza se ela tem certeza que o orçamento vai ser aprovado com a proposta da ADEP? Pela Dra. Tereza foi dito que a proposta de remuneração é um “plus” para o orçamento, pode ser que sim pode ser que não. Novamente reiterou que não concorda com a urgência. Ainda, pela Conselheira Dra. Auxiliadora foi dito que alteração pode ser apresentada a qualquer tempo e que a proposta do DNA é um ganho incomensurável, que vai resolver 70% (setenta) por cento das ações, entendendo que a Emenda deve ser encaminhada em caráter de urgência, pois  a proposta do DNA e a garantia da substituição constituem um grande ganho. A Conselheira Dra. Célia se pronunciou no sentido de que seja encaminhada a Proposta de alteração da LC 26/06, mas aprovada sem urgência. Dada a palavra ao Conselheiro Dr. Érico pelo mesmo foi dito que a classe decidirá sobre a proposta de alteração da Lei Complementar nº 26/06. Pela Presidente foi dito que o Conselho também é classe e agradeceu a compreensão de todos. Nesse momento, a Conselheira Dra. Tereza interrompe a sessão para colocar que tem um Convênio para ser celebrado entre a DPE e a Prefeitura de Feira de Santana e solicita que seja submetido ao Conselho, por conta do valor atribuído ao mesmo. A Presidente disse que a Lei Orgânica estabelece que somente nos contratos e convênios acima de 60 (sessenta) salários mínimos, poderá firmá-los ad referendum do Conselho, o que não ocorre com o convênio a ser celebrado com o Executivo Municipal de Feira de Santana-Ba. Prosseguindo, a Conselheira Dra. Liliana faz um esclarecimento para os Conselheiros, ao nível de desabafo, declarando mais uma vez que está acumulando 04(quatro) cargos e é uma só e ao final do mês não vê diferença no seu contra-cheque, que trabalha muito porque gosta de ser Defensora Pública, mas também pelo salário. Neste momento os ânimos na reunião entre as Conselheiras Liliana e Célia se alteraram e a Conselheira Dra. Liliana pediu licença aos nobres Conselheiros e se ausentou, ressaltando para a Presidente que sempre a apoiou, mas precisa se ausentar. A Conselheira Dra. Auxiliadora esclareceu que não teve condições de trazer o processo do qual é relatora em virtude de ter que se preparar para a palestra no Ministério Público, para qual foi designada pela Presidente. A Presidente retomou a pauta da reunião, mas resolveu não prosseguir na discussão e decisão do processo a ser relatado pela Conselheira Tereza diante da ausência da Dra. Liliana, circunstancial, e porque entendia não haver clima sustentável para tomada de decisão. Pela Conselheira Dra. Célia foi dito que tem 05(cinco) membros do Conselho, portanto quorum para votação. Que ela se sente em condições de votar. Pela Presidente foi dito que pede vistas do processo. A Conselheira Dra. Célia alegou que a Presidente não pode ter vista do processo. A Presidente indaga a nobre Conselheira onde está essa vedação? Declara a Presidente que realmente as discussões permanecem exaltadas e por essa razão suspende a reunião, pois entende que não existe ânimo para votação sem isenção. A Conselheira Dra. Célia alegou que se considerava em condições de votar. Ainda assim, a Conselheira Dra. Tereza foi dito que como Relatora do Processo referente à Associação da Classe, entendendo ser soberano este Conselho para se posicionar sobre artigos que se contrapõem em prejuízo do Defensor Público se considera esta Conselheira relatora isenta para prolatar o seu entendimento, buscando, na verdade, deste Conselho caráter normativo, inclusive, como já se comportou no caso da Defensora Pública Dra. Mônica de Paula, apesar de não está configurada na Lei tal artigo que se beneficiasse buscou esse Conselho com espírito de eqüidade votar à unanimidade em benefício do direito da ilustre Defensora. Que este Conselho busque cumprir o seu papel com base no espírito de justiça, do princípio de eqüidade e que cumpra a justiça. A Presidente mantém sua decisão de suspender a reunião, encerrando-a, portanto, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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